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1. Estado da questão, objectivos e metodologia
Em Portugal, os estudos sobre o Santo Ofício da Inquisição têm inci-
dido especialmente na actividade persecutória e nos vários mecanismos 
de controlo social levados a efeito pela instituição, caso, por exemplo, 
das visitas e da censura de livros. Mais recentemente, o funcionalismo 
inquisitorial central e local tem despertado interesse tendo sido objecto 
de alguns trabalhos, ao mesmo tempo que estão a decorrer projectos 
de investigação sobre a temática. Menos atenção tem sido prestada ao 
potencial inerente à documentação do Santo Ofício para a realização de 
trabalhos de outra natureza. De qualquer modo, não sendo um terreno 
intocado, só agora começa a evidenciar os seus cultores. Recordemos, 
por exemplo, estudos sobre a literacia1, a alimentação das minorias 
étnico religiosas2, a sociabilidade3 e a cultura material4.
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sión. Las Escrituras Carcelarias en los siglos XVI y XVII”, Península. Revista de Estudios 
Ibéricos, n.º 0, Porto, 2003, pp. 147-170.
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Fixemo-nos na última questão. No que se refere aos estudos sobre 
cultura material, realizados a partir dos inventários de bens contidos 
nos processos do Santo Ofício, um longo caminho terá que ser percorrido. 
Efectivamente, a realização de estudos parciais, explorando o potencial 
destas fontes, indicia diversas possibilidades, tais como o conhecimento 
dos patrimónios individuais de alguns estratos sociais, as diferenças 
de riqueza entre o litoral e o interior dentro do mesmo grupo sociopro-
fissional, a par de informações sobre o quotidiano da Época Moderna, 
nomeadamente no que se refere ao recheio das casas e à presença de 
objectos africanos, americanos e orientais nas mesmas, permitindo ter 
em conta a importância do ter e do parecer, no sentido de se alcançar ou 
fortalecer um status5. Recordemos a perspectiva de Pierre Bordieu, ao 
escrever que o usufruto de bens de luxo passava pela possibilidade de 
se fazer notar, o que só acontecia tendo em conta que a distinção existe 
sempre “dans et par la relation, dans et par la différence”6.
Apesar de alguns problemas metodológicos e conceptuais inerentes 
ao estudo dos inventários de bens de proveniências diversas – nomeada-
mente a eventual e propositada omissão de dados; a representatividade, 
pois, por vezes, a amostragem é obtida ao acaso; a distorção introduzida 
por factores como a idade e a situação matrimonial, em particular no 
caso dos viúvos, cujo património já sofreu divisões, e o facto de o inven-
tário dar conta das existências num certo momento e não do fluxo do 
consumo – é geralmente aceite que a análise deste tipo de documentação 
permite conhecer a cultura material e as práticas do quotidiano, avaliar 
as diferenças sociais patentes nos níveis de vida e modelos de consumo 
dos possuidores de bens móveis e imóveis, facilitando as pertinentes 
comparações dos graus de riqueza entre pessoas do mesmo estatuto, 
5 Isabel M. R. Mendes Drumond Braga, “Investir para Consolidar uma Imagem: os Bens de 
Duarte Borges da Câmara, juiz da alfândega de Ponta Delgada”, Poder Local, Cidadania 
e Globalização. Actas do Congresso Comemorativo dos 500 Anos de Elevação da Ribeira 
Grande a Vila (1507-2007), [s.l.], [s.n.], 2008, pp. 249-263. O mesmo texto foi publicado in 
Islenha, n.º 42, Funchal, 2008, pp. 111-121, Idem, “Os Ataques Franceses e os Patrimónios 
Femininos no Rio de Janeiro Setecentista através dos Inventários de Bens”, Revista de la 
Inquisición, vol. 13, Madrid, 2009, no prelo; Idem, “Judaísmo, Inquisição e Sequestro de 
Bens: os Patrimónios de alguns Transmontanos “, comunicação apresentada ao Colóquio 
Judaísmo – Marranismo: duas faces duma Identidade, Vimioso, 2009, no prelo.
6 Pierre Bordieu, La Distinction. Critique Social du Jugement, Paris, Editions de Minuit, 
1979, p. 250.
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entre residentes na cidade e no campo e entre gente de grupos sociais 
diferentes7.
Assim, as possibilidades são múltiplas, mormente a reconhecida 
importância e riqueza informativa dos inventários de bens para o 
estudo do entesouramento, do luxo, do coleccionismo, dos níveis de vida 
e dos padrões de consumo na Época Moderna, perscrutados pela posse 
de escravos e de bens de luxo – peças de vestuário e de adorno, nomea-
damente jóias; mobiliário e outro recheio da casa, como roupa de cama e 
de mesa, pratas, alfaias litúrgicas, livros, instrumentos musicais, diver-
sos objectos de colecção, armas, carruagens e outros. Efectivamente, 
os inventários de gente abastada permitem, inclusivamente, perceber 
a introdução de novos objectos no património familiar e a presença de 
peças de vários espaços ultramarinos8, como por exemplo mobiliário 
confeccionado com madeiras exóticas asiáticas e brasileiras, jóias de 
ouro e gemas, em especial durante o século XVIII, mas com anteceden-
tes claros ainda na centúria anterior.
Neste texto, onde apresentamos apenas uma pequena parcela de 
uma investigação mais vasta que temos em curso, o nosso propósito con-
siste em partir de inventários de bens contidos nos processos movidos a 
cristãos-novos moradores do Brasil para avaliar a presença de joalharia 
7 Sobre os problemas de análise deste tipo de fontes, cf. as reflexões de Bartolomé Yun Casa-
lilla, “Inventarios post-mortem, Consumo y Niveles de Vida del Campesinado del Antiguo 
Régimen. Problemas Metodológicos a la Luz de la Investigación Internacional”, Consumo, 
Condiciones de Vida y Comercialización. Cataluña y Castilla, siglos XVII-XIX, [s.l.], Junta 
de Castilla y León, 1999, pp. 27-40; Fernando Carlos Ramos Palencia, “Una Aproximación 
al Consumo en el Mundo Rural Castellano a través de los Inventarios Post-Mortem: Palen-
cia, 1750-1840”, Ibidem, pp. 107-131.
8 Nuno Luís Madureira, Cidade: Espaço e Quotidiano (Lisboa, 1740-1830), Lisboa, Livros 
Horizonte, 1992; Luís Frederico Dias Antunes, “Alguns Interiores Domésticos nos Inventá-
rios de Mercadores Lisboetas: uma Avaliação do Valor Simbólico dos Objectos Asiáticos”, O 
Reino, as Ilhas e o Mar Oceano. Estudos em Homenagem a Artur Teodoro de Matos, coorde-
nação de Avelino de Freitas de Meneses e de João Paulo Oliveira e Costa, Lisboa, Centro 
de História de Além-Mar, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova 
de Lisboa, 2007, pp. 751-769. Para o caso de Castela, nomeadamente da posse de bens 
americanos e secundariamente orientais, cf. J. J. Martínez Gonzalez, “Obras Artísticas de 
Procedência Americana en las Colecciones Reales Españolas. Siglo XVI”, Relaciones Artís-
ticas entre la Península Ibérica y América. Actas del V Simposio Hispano-Portugués de His-
toria del Arte, Valladolid, Universidad de Valladolid, 1990, pp. 157-162. Para a Inglaterra 
Setecentista, cf. Maxine Berg, “Asian Luxuries and the Making of the European Consumer 
Revolution”, Luxury in the Eighteenth Century. Debates, Desires and the Delectable Goods, 
direcção de Maxine Berg e Elizabeth Eger, New York, Palgrave Macmillan, 2003, pp. 228-
244; Idem, Luxury and Pleasure in Eighteenth Century Britain, Oxford, Oxford University 
Press, 2005, pp. 46-84, passim.
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nos patrimónios de processados especialmente da primeira metade do 
século XVIII, tanto mais que possuir jóias não era apanágio apenas 
da realeza e da nobreza. Não se trata de estudar todos os inventários 
de pessoas residentes naquela então colónia para verificar quais e que 
percentagem de inventários têm objectos de joalharia. Escolheu-se uma 
vintena de inventários de cristãos-novos com referências a jóias, para a 
partir dos mesmos respondermos a questões como: entre os residentes 
no Brasil sobretudo durante o início do período de exploração do ouro e 
das gemas contam-se indivíduos donos de muitas jóias? Qual a tipologia 
das mesmas? De que materiais eram feitas? Como eram descritas e 
quais os seus valores?
Se bem que a profusão de gemas brasileiras, em variedade, quan-
tidade e qualidade, não tenha impedido que o diamante, o rubi e a 
esmeralda se tenham mantido para uso exclusivo da Casa Real e da 
grande nobreza, os inventários de bens9 e a iconografia, especialmente 
o retrato10, tornam clara a posse de gemas diversificadas quer entre 
nobres quer entre indivíduos de outros grupos sociais com algum poder 
de compra. Objecto de arte com valor económico, meio de entesouramento 
ao qual era fácil recorrer a qualquer momento – e não esqueçamos que 
alguns sectores da nobreza portuguesa, tal como da nobreza europeia 
em geral, estavam frequentemente endividados11 – as jóias, tal como a 
prataria, acabavam por tornar clara a dimensão social da sua posse e 
9 Vejam-se alguns inventários de bens de nobres, como por exemplo Maria Teresa de Andrade 
e Sousa, Inventário dos Bens do Conde de Vila Nova D. Luís de Lencastre. 1706, Lisboa, 
Instituto de Alta Cultura, 1956 e Luís de Bívar Guerra, Inventário e Sequestro da Casa de 
Aveiro, [s.l.], Arquivo do Tribunal de Contas, 1952. Veja-se o tratamento de diversos inven-
tários realizado por Gonçalo de Vasconcelos e Sousa, A Joalharia em Portugal: 1750-1825, 
Porto, Civilização, 1999; Idem, “Objectos Preciosos e Representação das Elites da Corte 
Portuguesa de Setecentos”, Armas e Troféus. Revista de História, Heráldica, Genealogia 
e Arte, 9.ª série, Lisboa, 2002-2003, pp. 229-252; Idem, A Ourivesaria da Prata em Portu-
gal e os Mestres Portuenses. História e Sociabilidade (1750-1810), Porto, Edição do Autor, 
2004; Idem, “Ouro, Prata e outras Riquezas Setecentistas numa Herança da Baía (Brasil)”, 
Revista da Faculdade de Letras. Ciências e Técnicas do Património, 1.ª série, vol. 3, Porto, 
2004, pp. 293-316; Idem, “Pratas e Jóias dos 1.os Barões de Ancede”, O Tripeiro, 7.ª série, 
n.º 1, Porto, 2004, pp. 10-13. Alguns destes trabalhos foram feitos com base em inventários 
orfanológicos.
10 Gonçalo de Vasconcelos e Sousa, A Joalharia em Portugal […], pp. 147-177; Idem, “A Joa-
lharia Feminina e o seu Significado Social e Económico em Portugal”, Museu, 4.ª série, n.º 
13, Porto, 2004, pp. 17-33.
11 Nuno Gonçalo Freitas Monteiro, “O Endividamento Aristocrático (1750-1832)”, Análise 
Social, 4.ª série, vol. 27, n.os 116-117, Lisboa, 1992, pp. 263-283; Idem, O Crepúsculo dos 
Grandes (1750-1832), Lisboa, Imprensa Nacional Casa da Moeda, 1998, pp. 367-416, 
passim.
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exibição, tanto mais que entre os não nobres, mas abastados, ter jóias 
significava a cópia dos padrões de consumo e de ostentação das elites.
2. Procurando ouro e diamantes no Brasil
O ouro foi procurado desde o início da presença portuguesa no Brasil. 
Porém, só com a bandeira de Fernão Dias Pais de Leme (1674-1681) se 
aflorou a zona aurífera. Uns anos depois, o genro daquele bandeirante, 
Borba Gato, encontrou o chamado “ouro preto” na região do rio das Velhas. 
As importantes jazidas levaram à fundação da povoação de Vila Rica, 
mais tarde Ouro Preto12. Se a descoberta e a exploração do ouro muito 
ficou a dever aos paulistas, rapidamente nasceu uma nova capitania. 
Efectivamente, em 1720, a de São Paulo foi desmembrada, dando origem 
a uma outra denominada Minas Gerais, cujo primeiro governador foi D. 
Lourenço de Almeida. Esta, ou antes o território que lhe deu origem, foi 
sendo esquadrinhada por garimpeiros mais ou menos improvisados. A 
busca do ouro levou à fundação de povoados e vilas tais como Ribeirão do 
Carmo, Vila Rica, São João d’El Rei, São José d’El Rei, Triauí, Sabará, 
Serro do Frio e Paracatu. A movimentação das populações do litoral para 
o interior, para as zonas mineiras, levou a consequências diversas, entre 
as quais se contam a escassez de diversos bens e o consequente aumento 
de preço dos géneros de consumo corrente13. Minas Gerais era então a 
capitania que mais riqueza produzia mas, como essa mesma riqueza era 
distribuída por poucos, resultou uma sociedade com um número signifi-
cativo de pobres, a que Laura de Mello e Sousa denominou “os desclas-
sificados do ouro”14.
O aproveitamento das riquezas auríferas brasileiras beneficiou de 
uma longa experiência no que se referiu ao princípio jurídico que atri-
buía à Coroa a posse de todas as jazidas de minérios e as modalidades 
regulamentares de exploração, uso e transporte dos mesmos15. No século 
XVIII, a economia portuguesa ficou bastante dependente do ouro. Aquele 
12 Fernanda Espinosa, “Ouro do Brasil”, Escritos Históricos, compilados e prefaciados por A. 
H. de Oliveira Marques, Porto, Porto Editora, 1972, pp. 228-230.
13 Arno Wehling, Maria José C. M. Wehling, Formação do Brasil Colonial, 3.ª edição, Rio de 
Janeiro, Nova Fronteira, 1999, p. 158.
14 Laura de Mello e Sousa, Os Desclassificados do Ouro. A Pobreza Mineira no século XVIII, 
4.ª edição revista e ampliada, Rio de Janeiro, Graal, 2004.
15 Damião Peres, “Antecedentes Históricos da Legislação Concernente ao Ouro do Brasil nos 
séculos XVI a XVIII”, Estudos de História Luso-Brasileira, Lisboa, Academia Portuguesa 
da História, 1956, pp. 9-65.
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metal, apesar de ser sistematicamente sonegado ao fisco, animou a movi-
mentação dos portos, garantiu importantes receitas à Coroa e permitiu 
a estabilização monetária, não obstante a enorme transferência que 
do mesmo se fez para Inglaterra, devido à balança de pagamentos ser 
deficitária16.
Ao ouro de Minas Gerais há que juntar o das capitanias mais tarde 
denominadas Mato Grosso, descoberto em 1718, Goiás, em 1725, e Baía, 
no ano seguinte. Virgílio Noya Pinto calculou, só para Minas Gerais e 
Mato Grosso, a extracção de 876.629 quilos durante o século de Setecen-
tos17. A produção de ouro atingiu o seu apogeu entre 1735 e 1766. A partir 
de então começou a diminuir o que se relacionou com o esgotamento do 
ouro aluvial e com o desconhecimento das técnicas necessárias para uma 
eficaz extracção mineira. Recordemos que, para fiscalizar e dirigir as 
áreas de mineração, foi criada a Intendência das Minas, sob a direcção 
de um funcionário em cada capitania aurífera, o qual ficava directa-
mente subordinado ao poder metropolitano. O descobrimento das jazidas 
era comunicado ao superintendente que requisitava guardas-mores para 
que fosse feita a demarcação dos lotes. À Coroa cabia uma de três quotas 
em cada mina descoberta, denominada “data”, a qual era posteriormente 
vendida em leilão. As duas restantes, as primeiras a serem escolhidas, 
ficavam na posse do minerador que descobrira a jazida. À Coroa era tam-
bém destinado um quinto da produção, o qual foi cobrado por diferentes 
meios ao longo do século XVIII: capitação, isto é, certa quantia sobre 
cada um dos escravos do minerador; cobrança directa após a fundição do 
metal nas casas de fundição ou estabelecimento de uma importância fixa 
paga anualmente, a qual deveria corresponder a cerca de 20% do total.
A região aurífera de Minas Gerais iria revelar outra riqueza: os dia-
mantes, localizados inicialmente numa jazida em Serro do Frio. Deles foi 
dado conhecimento à Coroa em 1729, através do governador de Minas 
Gerais, D. Lourenço de Almeida, que enviou informações e amostras. A 
descoberta das gemas ocorrera em 1723-1724, por Bernardo da Fonseca 
16 José Jobson de Andrade Arruda, “A Produção Económica”, O Império Luso-Brasileiro. 1750-
1822, coordenação de Maria Beatriz Nizza da Silva (=Nova História da Expansão Portu-
guesa, direcção de Joel Serrão e A. H. de Oliveira Marques, vol. 8), Lisboa, Estampa, 1986, 
p. 118. Cumpre referir que as remessas de ouro chegadas a Portugal iam sendo notícia 
nos periódicos europeus. Cfr. Michel Morineau, Incroyables Gazettes et Fabuleux Métaux. 
Les Retours des Trésors Américains d’après les Gazettes Hollandaises (XVIe-XVIIIe siècles), 
Paris, Editions de la Maison des Sciences de l’Homme, 1985.
17 Virgílio Noya Pinto, O Ouro Brasileiro e o Comércio Anglo-Português. Uma Contribuição aos 
Estudos de Economia Atlântica no século XVIII, 2.ª edição, São Paulo, Editora Nacional, 
1979, p. 116.
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Lobo. Face à nova riqueza encontrada, D. João V determinou que a 
exploração dos diamantes fosse aberta a todos os que possuíssem escra-
vos e capital para investir. A Coroa receberia o quinto por capitação: cada 
trabalhador pagaria anualmente 5$000 réis. Essa quantia aumentou 
substancialmente: 20$000, em 1732 e 40$000 em 1734. Havia então 5 a 
6000 escravos na zona. Em 1732, também foram encontrados diamantes 
na Baía. O acesso à zona foi vedado para impedir a concorrência aos dia-
mantes de Minas Gerais. As jazidas de Sincorá só foram reencontradas 
e exploradas a partir de 182218.
Antes da descoberta dos diamantes brasileiros, as gemas chegavam 
apenas do Oriente e a distribuição europeia das mesmas era feita, em 
especial, a partir de Londres e Amesterdão. Os diamantes orientais eram 
próprios para o talhe em rosa ou em chapa enquanto os brasileiros pres-
tavam-se à lapidação em brilhante, consequentemente mais perfeita. A 
descoberta e exploração dos diamantes do Brasil, entre 1729 e 1734, 
deu origem a uma invasão de gemas no território europeu, motivando a 
baixa dos preços. Impuseram-se medidas drásticas visando preservar as 
gemas da desvalorização e manter o seu preço no mercado internacional. 
Assim, em 1734, a Coroa determinou a requisição e guarda dos diaman-
tes na Casa da Moeda e, a 18 de Agosto do mesmo ano, estabeleceu 
o Distrito Diamantino, cujos primeiros limites foram feitos por Rafael 
Pires Pardinho. Os mesmos foram sendo alargados para albergar novas 
áreas onde se encontravam gemas. A zona compreendia diversas terras à 
volta do arraial do Tejuco: Gouveia, Milho Verde, São Gonçalo, Chapada, 
Rio Manso, Picada e Pé do Morro. Dentro da demarcação foi criada a 
Intendência dos Diamantes para controlar a extracção e o pagamento 
dos tributos. Estavam criadas as condições para instituir o sistema de 
contratos, o qual deveria permitir a extracção dos diamantes brasileiros, 
sem prejudicar a sua cotação no mercado internacional. Ao contratador 
cabia a coordenação da actividade extractiva, mediante o pagamento de 
uma taxa por escravo, num máximo de 600. O número de escravos foi 
sempre mais elevado, atingindo os 4 a 5000, a pretexto de outras acti-
vidades que não a mineração. As gemas ao aportarem a Lisboa entra-
vam livremente no mercado internacional. Além das que chegavam com 
18 Fernanda Espinosa, “Diamantes”, Escritos Históricos, compilados e prefaciados por A. H. 
de Oliveira Marques, Porto, Porto Editora, 1972, pp. 219-220.
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conhecimento da Coroa, há ainda que juntar as quantidades indetermi-
nadas em resultado do contrabando19.
Ao longo dos séculos XVIII e XIX, a exploração das diversas gemas 
americanas permitiu revolucionar a joalharia. Na segunda metade do 
século XVIII, havia negócios de diamantes e prata em Santa Isabel, uma 
das freguesias de Lisboa20. Gemas de diferentes formas, cores e preços 
passaram a ter uma divulgação maior e, consequentemente, a chegar a 
novos públicos consumidores. Com a presença da Corte no Brasil, a 6 
de Junho de 1812, D. João, príncipe regente, estabeleceu uma fábrica 
de lapidação de diamantes no Rio de Janeiro. De Portugal saíram dois 
mestres e dois oficiais com as respectivas famílias21. Já se estava longe 
da caricata utilização inicial dada às gemas não identificadas, quando 
os exploradores do ouro chegaram a usá-las como tentos nos jogos, “com 
cujo brilho se deleitavam sem conhecer o valor”22 ou, no dizer de outra 
fonte da época: “sendo em grande quantidade e de avultado tamanho 
servião de brinco aos negros que os achavão nas apurações das canoas 
do ouro e de tentos aos mineiros quando jogavam”23.
3. Ouro e gemas do Brasil nos inventários de bens do Santo Ofício
Johan Brelin, em texto datado de 1756, notou que, no Brasil colo-
nial, “os Portugueses em geral ornamentam-se por pouco dinheiro com 
esses objectos [jóias] a que entre nós se dá grande valor. Dificilmente 
se encontra aqui o mais humilde mortal mesmo entre a multidão de 
negras que se senta nas ruas a vender fruta, que não se enfeite com 
fivelas, pulseiras, anéis e botões de fino ouro, dos quais a maior parte 
19 Virgílio Noya Pinto, O Ouro Brasileiro e o Comércio Anglo-Português […], pp. 212-220; 
Arno Wehling, Maria José C. M. Wehling, Formação do Brasil […], pp. 158-160; Guy Mar-
tinière, “A Implantação das Estruturas de Portugal na América (1620-1750)”, O Império 
Luso-Brasileiro. 1620-1750, coordenação de Frédéric Mauro (=Nova História da Expansão 
Portuguesa, direcção de Joel Serrão e A. H. de Oliveira Marques, vol. 7), Lisboa, Estampa, 
1991, pp. 233-249.
20 Jorge Borges de Macedo, Problemas de História da Indústria, Portuguesa no século XVIII, 
2.ª edição, Lisboa, Querco, 1982, p. 310.
21 David Rabello, Os Diamantes do Brasil na Regência de Dom João (1792-1816): Um Estudo 
de dependência externa, São Paulo, Arte e Ciência, 1997, p. 37.
22 Johann Baptist von Spix, Carl Friedrich von Martius, Viagem pelo Brasil, vol. 2, liv. 5, cap. 
2, tradução, São Paulo, Melhoramentos, [s.d.], p. 29.; Paulo Alexandre Marques Lopes, 
Minas Gerais Setecentistas: Uma Sociedade Aurífera, vol. 1, Coimbra, Dissertação de Mes-
trado em História da Expansão Portuguesa apresentada à Faculdade de Letras da Univer-
sidade de Coimbra, pp. 132-133.
23 Lisboa, Biblioteca Nacional de Portugal (B.N.P.), cod. 7167, fol. 1.
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tem incrustadas pedras preciosas”24. Exagero próprio de um estrangeiro 
ou observação realista?
Partindo de uma vintena de inventários de bens de cristãos novos 
residentes no Brasil processados pelo Santo Ofício, podemos verificar 
que predominam os indivíduos naturais de Portugal continental se bem 
que a pouca distância dos nascidos no Brasil. Em termos de locais de 
residência, destaca-se o Rio de Janeiro, seguido pela Baía e por Minas 
Gerais, se quisermos ter em conta as unidades administrativas actuais. 
As profissões destas pessoas eram as mais variadas: quatro mercadores, 
quatro lavradores (dois dos quais de cana de açúcar), três senhores de 
engenho, dois médicos, dois curtidores e ainda um advogado, um contra-
tador, um mineiro, um soldado e um tabelião.
O universo em estudo é exclusivamente masculino, porém os homens 
não deixavam de informar acerca dos bens dos cônjuges e, consequente-
mente de dar conta da posse de jóias femininas25. Como se sabe, os bens 
pertenciam ao casal. Recorde-se que a maioria dos casamentos, sobre-
tudo entre os plebeus, era celebrada tornando-se cada cônjuge meeiro, 
sendo os casamentos por dote e arras, ou seja, com separação de bens, 
raros entre os não nobres26.
No particular do ouro e das gemas do Brasil, alguns destes homens 
possuíam ouro em pó e diamantes não lapidados. Tais foram os casos do 
mineiro António de Sá Almeida – dono de duas oitavas27 de diamantes 
escondidas no colchão, o qual também declarou ser dono de ferramentas 
de extrair ouro e diamantes, as quais avaliou em 20 oitavas de ouro28 – e 
de António da Silva Pereira, que possuía 4.475 oitavas de ouro no valor 
de cerca de 17.000 cruzados, além de umas fivelas de ouro, que pesavam 
32 oitavas e valiam 50.000 réis29. No caso de António Ribeiro Sanches, 
24 John Brelin, De Passagem pelo Brasil e Portugal em 1756, tradução de Carlos Pericão de 
Almeida, Lisboa, Casa Portuguesa, 1955, p. 104.
25 Vejam-se outros exemplos in Isabel M. R. Mendes Drumond Braga, “O Vestuário e a Casa 
dos Mercadores Portugueses Seiscentistas: Simplicidade ou Luxo?”, Semata. Ciencias 
Sociais e Humanidades, vol. 21, Santiago de Compostela, 2009, pp. 141-165.
26 Cf. Maria Beatriz Nizza da Silva, Sistema de Casamento no Brasil Colonial, São Paulo, 
T. A. Queiroz Editor, 1984, pp. 97-98; Sheila de Castro Faria, A Colônia em Movimento. For-
tuna e Família no Cotidiano Colonial, Rio de Janeiro, Nova Fronteira, 1998, pp. 256-277. 
Cf. ainda, sobre o dote, Muriel Nazzari, O Desaparecimento do Dote. Mulheres, Famílias 
e Mudança Social em São Paulo, Brasil, 1600-1900, São Paulo, Companhia das Letras, 
2001. Sobre as partilhas, cf. Maria Beatriz Nizza da Silva, História da Família no Brasil 
Colonial, Rio de Janeiro, Nova Fronteira, 1998, pp. 39-40, 51-86.
27 Cada oitava de onça equivale a 0, 004 quilos.
28 Lisboa, Arquivos Nacionais Torre do Tombo (A.N.T.T.), Inquisição de Lisboa, proc. 8025.
29 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 3234.
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as 600 oitavas de ouro que possuía à data da prisão foram entregues 
a Francisco Tomás Xavier, juiz do arraial de Paracatu, que o prendeu. 
Destinaram-se ao sustento do réu30. O mesmo aconteceu a 140 oitavas 
de ouro pertencentes ao advogado José Pinto Ferreira. Segundo o depoi-
mento prestado aos inquisidores, o ouro foi transformado em dinheiro: 
60.000 réis para Manuel Nunes Fernandes, familiar do Santo Ofício, 
e 24.000 réis para os capitães do mato, cobrindo, assim, as despesas 
do caminho entre Vila Boa de Goiás e o Rio de Janeiro31. Recorde-se 
que, após a prisão dos réus, vendiam-se bens perecíveis, caso dos ali-
mentos, além dos escravos e ainda dos trastes de casa, se não havia 
numerário disponível para serem sustentados durante o período em que 
permaneciam presos. Quando os réus eram presos ricos, isto é, tinham 
meios para se poderem sustentar32, uma parte do património móvel era 
sequestrado e vendido imediatamente após a prisão, para fazer face às 
despesas enquanto estavam detidos, ou quando possuíam dinheiro ou 
ouro, como nos casos acima, a situação era ainda mais fácil.
A descrição dos objectos de ouro que os réus possuíam nem sempre foi 
particularmente pormenorizada. Por exemplo, Simão Rodrigues de Andrade, 
senhor de engenho, vivia com a mãe, já viúva, tendo declarado que o ouro 
da família tinha sido dado a suas irmãs, Isabel Gomes da Costa e Gracia 
Duarte, quando estas se casaram, não especificando nem as peças nem o 
valor das mesmas33. Outro tipo de informações também foi aduzido pelos 
réus. Por exemplo, o advogado José Pinto Ferreira, dono de um rosicler de 
diamantes e de vários pares de brincos lavrados com diamantes pequenos, 
tudo no valor de 36.000 réis, afirmou que as peças estavam com Domingos 
Delgado, ensaiador da Casa da Fundição, para serem limpas e conserta-
das34. Por seu lado, José Pacheco de Azevedo, senhor de engenho, afirmou 
possuir dois cordões de ouro e umas meadas de aljôfar que herdara de D. 
Isabel de Almeida, a qual deixara tais bens a Isabel, uma exposta criada 
pelo réu35. Finalmente, o mineiro Gaspar Henriques declarou ter empe-
30 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 11603.
31 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 8192.
32 Sobre esta questão, cf. Isaías da Rosa Pereira, “Livro dos presos pobres da Inquisição de 
Évora do ano de 1609”, Revista da Faculdade de Letras, 5ª série, n.º 12, Lisboa, 1989, pp. 
117-137; Idem, Livro de Receita e Despesa dos Presos Ricos da Inquisição de Lisboa (1594-
1596), Lisboa, Olisipo, 1994.
33 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 11492.
34 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 8192.
35 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 11683.
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nhado dois cordões de ouro de 91,5 oitavas, a António Gonçalves Portela, 
homem de negócios da Baía, a troco de três barricas de farinha36.
Um único indivíduo, o mercador Agostinho Lopes Flores, além de pos-
suir ouro em grão (30 ou 40 oitavas), ouro em pó (mais de 100 oitavas), uma 
jóia de diamante redonda no valor de 100.000 réis – pertencente ao lavrador 
de cana Pedro Dias Pereira que a emprestara à filha do réu – e diversas 
peças de joalharia feminina, também era dono de peças ornamentais do 
áureo metal: uma caixa lisa de 40 oitavas, uma outra mais pequena de 20 
oitavas, uma terceira em forma de livro aberto de mais de 20 oitavas, dois 
paliteiros com seis palitos cada e dois esgravatadores com suas cadeias37.
Nem todos os indivíduos calcularam o valor das jóias que possuíam. 
Dos 14 que o fizeram 12 deram quantias supostamente exactas, enquanto 
os dois restantes avaliaram por baixo as peças. Os valores oscilaram 
entre 5.500 réis e 1.800.000 réis, como se pode verificar pelo quadro. 
Apenas dois declarantes deram conta do peso das peças arroladas.
Tendo em conta a definição de Rafael Bluteau – que agrupa as jóias 
femininas em várias categorias: para a cabeça, orelhas, pescoço, peito e 
braços38 – adaptámos essa mesma classificação desenvolvendo uma outra 
tipologia mais completa e tanto para as jóias das mulheres quanto dos 
homens. Assim, entendemos jóias para a cabeça (pregos trémulos e rosicle-
res), orelhas (brincos de diversas espécies, entre os quais arrecadas), pescoço 
(afogadores, cordões, fios, gargantilhas, cruzes e outros pendentes), braços 
(braceletes e manilhas), mãos (anéis diversos, entre os quais memórias) e 
ainda peças para a roupa e sapatos, as quais não se usavam directamente 
sobre o corpo (alfinetes, botões, hábitos, presilhas e fivelas para sapatos).
No universo em estudo, apesar de termos jóias de quase todas as tipo-
logias, as de pescoço posicionam-se em primeiro lugar, seguindo-se as de 
orelhas, as que ornavam a roupa e o calçado, as mãos e, finalmente, a 
cabeça. Assim, para adornar o pescoço foram citados diversos cordões de 
ouro, com valores entre os 15.000 e os 50.000 réis e com tamanhos distin-
tos tais como 1, 15 ou 24 palmos. Alguns cordões tinham cruzes, corações, 
chaves e figas igualmente de ouro. Um deles completava-se com uma cruz 
de diamantes pequenos e um outro com uma cruz de pedras azuis ou 
verdes. Neste caso, cordão e cruz valiam 60.000 réis. Fios de aljôfar (em 
alguns casos as meadas e não as peças prontas a usar), um afogador de 
36 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 6486.
37 Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. 6004.
38 Rafael Bluteau, Vocabulario Portuguez e Latino, vol. 4, Coimbra, Colégio das Artes, 1713, 
p. 195.
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diamantes e uma gargantilha ou fio de contas de ouro completaram os 
adornos de pescoço. Para as orelhas foram citados diversos tipos e tama-
nhos de brincos (grandes, pequenos, argolas, pendentes, de aljôfar, de aljô-
far e esmalte e de ouro com diamantes). Os valores oscilaram entre 5.500 e 
os 180.000 réis, sendo comuns os de 10 a 20.000 réis. Os vestidos, casacas 
e sapatos recebiam alfinetes, abotoaduras, botões, hábitos e fivelas. No 
universo em estudo, predominaram botões e abotoaduras para homens 
e mulheres sem que tenham sido dados a conhecer grandes pormenores. 
Por exemplo, um réu arrolou dois alfinetes: um broche de ouro com pedras 
ordinárias e um laço; um outro deu conta de botões de ouro com esmalte 
para as mangas, um terceiro de um par de botões de diamantes cravados 
em ouro e um quarto de três botões de ouro lavrados. Os restantes apenas 
aludiram a pares de botões e de abotoaduras sem mais especificações. No 
que se refere às fivelas, sabemos que eram de ouro e pequenas. Os anéis 
estão parcamente representados: memórias de diamantes, outras de ouro 
filigranado e anéis de ouro com “lasquinhas” de diamantes. No capítulo 
das jóias para a cabeça, apenas se registam um prego trémulo de ouro 
esmaltado e um rosicler.
Sabemos que a joalharia portuguesa de Setecentos, pertencente à 
família real39 e à nobreza, tem como base o ouro e a prata, a par das péro-
las e dos diamantes de vários tamanhos, cores e formas, alguns com talhe 
em rosa, em tábua e em brilhante. Mas também estão presentes ágatas, 
ametistas, esmeraldas, grisólitas (ou crisólitas), jacintos, rubis, safiras e 
topázios. Não esqueçamos ainda o cristal, embora a sua presença seja 
residual. Ou seja, intuem-se gemas oriundas do Brasil e secundariamente 
do Oriente40 as quais, devido à mistura na mesma peça, proporcionavam 
um efeito cénico que, com oportunidade, Gonçalo de Vasconcelos e Sousa 
definiu como “festa da cor”41. O estudo de uma vintena de inventários de 
pessoas não nobres dá-nos conta, como seria de esperar, de uma menor 
39 Isabel M. R. Mendes Drumond Braga, Paulo Drumond Braga, “As Jóias de D. Pedro e D. 
Maria, Príncipes do Brasil, em 1765: Cor, Brilho e Exotismo na Corte”, Rumos e Escrita da 
História. Estudos em Homenagem a A. A. Marques de Almeida, coordenação de Maria de 
Fátima Reis, Lisboa, Colibri, 2007, pp. 287-309.
40 António Filipe Pimentel, “Une Sensibilité de Splendeur”, La Magie des Couleurs et des Pier-
res. Bijoux du XVIe au XIXe siècle, coordenação de Leonor d’Orey, Bruxelas, Europalia 91, 
1991, pp. 29-33; Gonçalo de Vasconcelos e Sousa, A Joalharia em Portugal […], pp. 64-67; 
Teresa de Jesus Vital dos Santos Silva, A Extracção de Gemas Brasileiras e a Joalharia 
Portuguesa (1729-1807), Lisboa, Dissertação de Mestrado em História e Cultura do Brasil 
apresentada à Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, 2004.
41 Gonçalo de Vasconcelos e Sousa, “A Ourivesaria no Porto nos séculos XVIII e XIX”, O Tri-
peiro, 7.ª série, n.º 1-2, Porto, 1995, p. 27; Idem, A Joalharia em Portugal […], p. 12.
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Quadro 1 Tipologia das Jóias
Tipologia das Jóias
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variedade de peças e de gemas, como acabámos de verificar. Ou seja, entre 
os que possuíam jóias não se contavam pessoas com muitas e diversas 
peças a não ser um mercador, mas, nesse caso, poderemos interrogar se 
eram bens destinados à venda. Por outro lado, a referida “festa de cor” 
ainda não era perceptível no Brasil dos primeiros anos de Setecentos.
4. Inquisição e Cultura Material
A perspectiva de abordagem partiu de fontes inquisitoriais, mais con-
cretamente de inventários de bens contidos em processos do Santo Ofí-
cio, para, a partir desta documentação, enveredar pelo estudo da cultura 
material inerente à vida quotidiana de gente que poderíamos classificar 
como pertencente ao “estado do meio”. Por um lado, pretendeu salientar-
se o potencial destas fontes para temáticas menos abordadas pois, como 
se sabe, os estudos inquisitoriais têm privilegiado sobretudo os crimes e 
as punições; e, por outro lado, partir de uma posição metodológica que, 
na senda de Lorna Weatherill, entende a cultura material associada à 
vida social e prática das famílias, procurando nas actividades do quoti-
diano o sentido do consumo42.
Sendo certo que os bens devem ser vistos por si mesmos e pelos sig-
nificados que encerram, nomeadamente pelas mensagens culturais que 
transmitem, não podemos deixar de salientar que a posse de determina-
dos objectos ajuda a fomentar o status, a definir identidades, a alargar 
sociabilidades, a promover o conforto e a fazer avançar a economia43. Efec-
tivamente, importa ter presente os significados que, na época, assumiam 
essencial e supérfluo, necessidades básicas e luxo. Vejamos, em primeiro 
lugar importaria saber quais os significados de conforto e luxo no século 
XVIII, tanto mais que os de essencial e supérfluo pouco nos esclarecem 
para a época44. A partir das definições de Rafael Bluteau, podemos veri-
ficar que o conceito de conforto era algo ligado ao espírito mais do que ao 
42 Lorna Weatherill, “The Meaning of Consumer […]”, p. 206.
43 Linda Levy Peck, Consuming Splendor. Society and Culture in Seventeenth Century 
England, Cambridge, Cambridge University Press, 2005, p. 113.
44 Essencial: “o que constitue o ser de huma cousa, o que he da sua essência”. Cf. Rafael Blu-
teau, Vocabulario Portuguez e Latino, vol. 3, Coimbra, Colégio das Artes, 1713. Supérfluo: 
“cousa, que redunda, que he mais do necesario”. Cf. Idem, Ibidem, vol. 6, 1720, p. 788. Se 
tivermos em conta as definições francesas seiscentistas de luxo, verificamos que não se 
afastam das nossas. Cf. Jean-Pierre Poussou, “Luxe”, L’Ancien France au Quotidien. Vie 
et Choses de la Vie sous l’Ancien Régime, direcção de Michel Figeac, Paris, Armand Colin, 
2007, pp. 285-288.
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corpo. Isto é, o conforto era “cousa, que anima, que conforta, que alivia”45, 
já o luxo foi definido como “demasiado gasto, & ostentação em vestidos, 
moveis, banquetes, etc.” Ou seja, aqui o apelo é ao tratamento do corpo, à 
exibição e à ostentação. Bluteau apoiou-se, inclusivamente, nas críticas do 
padre António Vieira, expressas num sermão: “Todos querem mais do que 
podem, nenhum se contenta com o necessário, todos aspirão ao supérfluo, 
& isto he o que se chama luxo. Luxo na pessoa, luxo no vestido, luxo na 
mesa, luxo na casa, luxo no estrado, luxo nos filhos, luxo nos criados, etc.”46. 
Assim, não podemos esquecer que a ostentação passava pela exibição do 
que era caro, bom e raro, do que não estava banalizado ou democratizado, 
ou seja, do que permitia a distinção.
Sendo o ser e o parecer matérias de estudo interdisciplinares47, a 
nossa investigação privilegiou a perspectiva histórica. Procurámos dar 
conta da existência de joalharia entre os moradores no Brasil ao longo 
do século XVIII, em especial durante o período inicial de exploração do 
ouro e das gemas, para perceber até que ponto a posse das jóias era 
recorrente e contribuía para consolidar desejos de ascensão social. Se a 
análise de um número significativo de inventários confirmar o que aqui 
analisámos, torna-se claro que Johan Brelin exagerou.
45 Rafael Bluteau, Vocabulario [...], vol. 2, 1712, p. 460.
46 Rafael Bluteau, Vocabulario [...], vol. 4, 1716, p. 212.
47 Cf. as observações de Isabel Paresys, “Paraître et Apparences. Une Introduction”, Paraître 
et Apparences en Europe Occidentale. Du Moyen Âge à nos Jours, direcção de Isabel Paresys, 
Villeneuve d’Ascq, Presses Universitaires du Septentrion, 2008, pp, 7-21.
